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Assistência Técnica:

Prestação de serviço público gratuito que inclui todos 
os trabalhos de projeto, acompanhamento e execução 
da obra a cargo dos profissionais das áreas de 
arquitetura, urbanismo e engenharia necessários para 
a edificação, reforma, ampliação ou regularização 
fundiária e edilícia da habitação.
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Contexto Histórico

Programas Habitacionais
→ sistema formal da construção civil
→ sem ações para apoiar processos alternativos
→ produção de habitação em pequena escala se deu 

por autoconstrução
(BONDUKI, 2003)
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Programas Habitacionais
→ PMCMV: financiamento de entidades (FDS)
→ Resultado é ínfimo em relação ao PMCMV 

empresas (FAR)
→ a escala não é a da produção individual: formas 

populares associativas ou movimentos de moradia
(CAMARGO, 2016)
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Anos 70
→ CREAs regravam a isenção de responsabilidade 

técnica para edificações de pequeno porte
→ 50-80m2, conforme a região
→ favorecer à produção habitacional da população 
de baixa renda → autoconstrução
→ abolido: problema sócioeconômico, não de 
exercício profissional

(ESTEVÃO, 2011)
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Anos 70

→ Estados começaram a discutir a questão da 
prestação do serviço de assistência técnica

→ Porto Alegre/RS, em 1977 institui o Programa de 
Assistência Técnica à Moradia Econômica (ATME), 
apresentado pelo SAERGS, capitaneado pelo arquiteto 
e urbanista gaúcho Clóvis Ilgenfritz
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Anos 90
→ Pós-extinção do BNH em 1986
→ Programas habitacionais financiados por fontes 
alternativas, com perspectiva mais social, com práticas 
tradicionais entre a população de baixa renda, como o 
mutirão.

 

Contexto Histórico

COPROMO
Osasco/SP
USINA_ctah
1990-98
(Homepage, 2017)
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Anos 90
→ Porto Alegre/RS incorporou a responsabilidade pela 
Assistência Técnica na Lei Ôrgânica do Município
→ Incentivadas pelos CREAs, outros municípios 
brasileiros fizeram o mesmo

→ Cartas de Crédito, com recursos do FGTS para 
aquisição de imóveis usados e de materiais de 
construção  → autoconstrução

 

Contexto Histórico

HABITAÇÃO



SECRETARIA DE

Anos 2000
→ Constituição Federal: emenda passa a 

considerar a moradia digna como direito social, 2000

→ Estatuto da Cidade: possibilita a existência de 
leis para regularizar a assistência técnica em nível nacional, 2001

→ Projeto de Lei Federal, 2002: assegurava às 
famílias de baixa renda assistência técnica gratuita.
A proposta foi feita pelo então Deputado Federal, o arquiteto e urbanista gaúcho 
Clóvis Ilgenfritz, e depois teve apoio continuado até a sua aprovação pelo 
Deputado Federal Zezéu Ribeiro.
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Anos 2000
→ A partir daí, organizaram-se nacionalmente 

vários seminários de estudos para a matéria

→ 2008
Lei Federal no 11.888, de 24 de dezembro de 2008. 
Conhecida como Lei da Assistência Técnica, assegura o direito 
das famílias de baixa renda à assistência técnica pública e gratuita 
para edificação, reforma, ampliação ou regularização de suas 
moradias.
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Nas palavras do próprio Clóvis Ilgenfritz, a ideia consiste em: 

→ saúde, educação, moradia e justiça são necessidades 
básicas e direitos constitucionais;
→ Médicos, professores e advogados são pagos pelo 
governo.

Porque arquitetos e engenheiros não?

SEHAB no Seminário ATHIS CAU/RJ Abr/17

Contexto Histórico

HABITAÇÃO



SECRETARIA DE

Experiências de outros municípios
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Experiências de outros municípios
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Início: 1946
Término: Em andamento
(Dados de 2011)

140.500 lotes regularizados, 14 mil famílias atendidas.
Em seis meses, foram distribuídas 500 certidões de baixa e 
habite-se.
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Experiências de outros municípios
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Atendimento: 113 famílias
Período de atuação Início: 2004
Término: 2007
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Experiências de outros municípios
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Experiências de outros municípios
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Experiências de outros municípios
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Programa de Aperfeiçoamento Profissional – Modalidade: Melhorias 
Habitacionais
Área urbana do Rio de Janeiro (RJ)

Instituição responsável IAB-RJ

Período de atuação Início: 2001
Término: 2003

394 projetos
116 moradores com obras
concluídas
(Até setembro de 2003)
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Experiências de outros municípios
– CODHAB (Distrito Federal)
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Experiências de outros municípios
– CODHAB (Distrito Federal)
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Experiências em Limeira/SP

→ de 1994 a 2001: Fornecimento de projetos arquitetônicos 
padronizados  pela PML

→ 2006 a 2008 : Projeto de Engenharia Social - Convênio  com a 
Associação de Engenheiros e Arquitetos de Limeira (AEAL) - 
 
→ a partir de 2015 : Assistêcia Técnica da Secretaria Municipal de 
Habitação 
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Fornecimento de Projetos Padronizados

de 1994 a 2001: - Fornecimento de projetos arquitetônicos 
padronizados (catálogo de 8 modelos) - O interessado recebia o 
projeto gratuitamente e deveria contratar um profissional para ser 
responsável técnico pela obra - Decreto 243/94 e Lei 1963/85

Experiências em Limeira
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Convênio AEAL

→ 2006 a 2008 : Convênio (01/2006,  19/2007 e 22/2008) com a 
Associação de Engenheiros e Arquitetos de Limeira (AEAL) - 
Elaboração de PLANTAS POPULARES com repasse de verbas 
para os profissionais  - mais ou menos 15 profissionais envolvidos

Experiências em Limeira
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Desde 2015 - SEHAB – Secretaria Municipal de Habitação
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Desde 2015 - SEHAB – Secretaria Municipal de Habitação
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Preâmbulos para a Lei Municipal

Conceitos e questões a serem abarcados
→ MORADIA DIGNA
→ PROCESSO DE PROJETO PARTICIPATIVO
→ INTERDISCIPLINARIDADE
→ DEMANDA
→ ATENDIMENTO
→ FINANCIAMENTOS e INCENTIVOS
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Preâmbulos para a Lei Municipal

Moradia Digna
→ “O direito à habitação deve ser tratado de forma 

extensiva e não se reduzir ao fato de se ter um teto”
Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos – OHCHR  
 

→ A habitação é aquele que tem “... privacidade 
adequada, espaço suficiente e segurança adequada, iluminação 
e ventilação adequados, infraestrutura básica adequada e 
localização adequada no que diz respeito ao trabalho e 
instalações básicas – tudo a um custo razoável” 
Comissão de Assentamentos Humanos e da Estratégia Global para Habitação, 2000 
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Moradia Digna

→ Moradia Digna “é aquela que engloba 
segurança jurídica da posse, disponibilidade de serviços e 
infraestrutura, custos da moradia acessível, habitabilidade, 
acessibilidade, localização e adequação cultural”
Nelson Saule Junior, 1997 
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Interdisciplinaridade

→ Arquitetos e/ou Engenheiros (Lei 11.888/2008)
→  Assistentes sociais, psicólogos ou outros 

profissionais de áreas afins para elaborar o PTS – Projeto de 
Trabalho Social (obrigatório, Política Nacional de Habitação)

→ Advogados para questões de ordem jurídica 
(em geral, relacionadas ao acesso legal à terra urbanizada)
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Interdisciplinaridade

→ O trabalho do técnico social é fundamental:
- acompanhamento da situação e evolução social da família;
- conscientização dos beneficiários de direitos e deveres;
- pré-ocupação, processo e pós-ocupação;
- garante a participação do beneficiário;
- harmoniza as relações entre os envolvidos no processo, o que 
melhora a qualidade e produtividade do trabalho 
- dá suporte individual ao beneficiário para suprir uma carência 
gerada pelo processo histórico da exclusão social
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Demanda
Critérios para enquadramento dos beneficiários

→ Renda de 0 a 3 salários
→ Adesão espontânea
→ Evitar sobreposição de atendimento em 

programas habitacionais (exceto Lotes Urbanizados)
→ Situação da posse legal
→ Uso predominantemente residencial
→ Beneficiário deve estar acompanhado por 

programas municipais de assistência social, para os casos de 
fornecimento de materiais ou mão de obra pela municipalidade
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Atendimento

→ Encaminhamento do Serviço Social ou 
demanda direta, conforme o caso

→ Diagnóstico
→ Enquadramento
→ Nível de prioridade
→ Definição de contrapartidas
→ Atuação no núcleo habitacional mínimo:

sala, dormitório, cozinha, banheiro, área de serviço
(não há área máxima definida)

Preâmbulos para a Lei Municipal
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Atendimento

→ Projeto participativo 
(envolver conceitos de arquitetura bioclimática, flexibilidade, 
possibilidade de ampliação e fácil execução)

→ Qualificação/capacitação da equipe técnica e da 
mão-de-obra

→ Orientação técnica e acompanhamento da obra
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Financiamento e Incentivos

→ Financiar os serviços técnicos propostos por 
meio de recursos humanos municipais; buscar recursos 
financeiros em programas estaduais e/ou federais destinados à 
Assistência Técnica, buscar realizar parcerias com universidades 
e entidades dispostas à participação no programa
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Financiamento e Incentivos

→ Buscar financiar a construção, reforma e 
ampliação habitacional por meio de programas municipais, 
estaduais e federais, realizar parcerias cabíveis;

→ Buscar subsidiar, com recursos municipais ou 
por meios de programas estaduais e/ou federais, a construção 
habitacional para a parcela da população que não tem 
possibilidade de comprometimento de renda;

→ Promover a redução ou isenção de taxas e 
preços públicos como incentivo à regularização e aos adequados 
uso e ocupação do solo urbano → cidade legal.
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LEI Nº 13.439, DE 27/04/2017MICROCRÉDITO
BANCO DO POVO
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Assistência Técnica em Habitação
de Interesse Social

Preâmbulos para a Lei Municipal

Obrigada!

Contato:
3404-9702

habitacao@limeira.sp.gov.br
marcela.siscao@limeira.sp.gov.br
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